
 

,SERVIDORES DO GABINETE _ 
uE 	 ServidOreS=== 	 GAMO 

Mana Lese Alves Amou m 
 Camila barroso Leitão 	 Analista 

o eilson Lira Batista 
02 redenco Nogueira Kizan Xavier 	Analista 

uno Moreira da Silva 	Auxiliar 
04 Aline Mendes Oliveira 

2.2.2. Servidores da secretaria  
- = 	 SERVIDORES DA SECRETARIA 

Servidora Cargo 
Analista 

Função. 
Diretor 

o 

Função-  - 
Assessora 

1 
PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DENSTEÇA DO ESTADO DO PARA 
CCERREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA— 2019 

9 VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA 

1 —  DADOS DA UNIDADE CORREICIONADA 

1.1. Competência: Criminal 

1.2. Data da implantação do PJE. não foi Implantado 

Data da realização da correição: 09/09/2019 a 13/09/2019 

Data da última correição realizada pela CJRMB: 08(05/2018 a 10/05/2019 

2— CORPO FUNCIONAL DA VARA 

21 - MAGISTRADO 

Vaga desde 01/07/2019  
Desde 

Cristina Sandoval Gasear, 
respondendo a partir 05/08 até ulterior 

deliberação - P. 3599 (31/07) 

2.1.1 Afastamentos dojuiz Titular- PREIUDICADO 
Ano 	I 	- =ELPerfodo 

   

   

 

Motivo 

 

   

2.2. - SERVIDORES 

2.2.1. Servidores do gabinete 



PODER j  uoiCiARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOPARA 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
2.3. - ESTAGIÁRIOS  

EstaaiAllor  =-2elriftio do-Estágio = _~ 
Vald ine Silva Teixeira Juntor 07/07/2018 
Lucas Farine' rosa 13/03/2019 
Karina Nascimento Gomes 01/04/2019 

2.9. - CEDIDOS 
tSdÕrE Orgao 

MdelirStiVirneSceira Junior Prefeitura de Ananindeua 

2.5.- PROMOTORES COM ATUAÇÃO NA UNIDADE 
Promotor 

JUDICIAL 
Desde 

01. Bruno Beckembauer Sanches DemaSCene —1 (113106/2019 

2.6. DEFENSORES PÚBLICOS COM ATUAÇAONA UNIDADE JUDICIAL 
Defensor Desde 

01. 	Lanssa de Almeida Beltrão Rosas 
	

01/08/2019 

2 7 Obse.rv ões / Orientações/ Determinações 

3. - INSTALACOES DA UNIDADE JUDICIARIA  

3.1. GABINETE (descrever espertos físicos da gabinete, constar os mobiliários existentes e 
outros aspectos necessários e relevantes)  
O gabinete encontra-se subdividido em Gabinete do Magistrado, com uma mesa, um 
Computador e uma impressora; a Assessoria, com três computadores e a Sala de Audiência 
com um computador e equipamento de gravação de audiência.  

3.2. SECRETARIA (descrever aspectos flsicos da secretaria, constar os mobiliários existentes 
e outros aspectos necessários e relevantes)  
A secretaria possui sete estações de trabalho com computador, uma Impressora 
multifuncional, uma impressora de etiqueta e um scanner.  

3.3. Observações / Orientações / Determinações 	  

4.- ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA 

4.1. Qual a metodologia de trabalhe é empregada na Unidade (por setor, por tarefa, etc.)?  
Por tarefa 

4.2. Como são divididas as tarefas na Unidade? Descrever, resumidamente, as atividades 
atribuídas a cada servidor. 

2 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIADEJUSTIÇA DA REGIÃO MEIRDROUTANA DE BELÉM  
jólio Moreira: recebimento de processos do MP: citação e notificação de réus soltos: 
andamento de cartas precatórias; recebimento de malote digital  
Aline Mendes, com auxilio da estagiária Karina: cumprimento de audiências (intimar) 
requisitar acusados, testemunhas e etc.)  
Frederico Kizan: cumprimento de sentença expedir guias de execução; intimações e 
ofícios); arquivamento dos processos.  
Leilson Ela ista, com auxilio do estagiário Lucas: controle de andamento de réus presos: 
controle de tramitações externas (conclusão; MP: Defensorial: recebimento de processo da 
Defensorla; recebimento da distribuição, atendimento as partes. controle do e-mail da vara.  

9.3. Há juntada diária de petiçães? Em caso negativo, qual a periodicidade? Qual o prazo 
médio para Juntada de petições e/ou outros documentos aos autos? 
Diária 

9.9. Há Identificação (etiquetas e/ou fitas de cores diferentes) dos processos que possuem 
prioridade legal?  
Réu preso: fita vermelha  
Carta precatória: fita azul  
Processo com mandado de prisão: fita amarela  

4.5. Ha identificação visual nas capas dos processos (justiça gratuita, segredo de justiça, 
Idosos, Mu preso, etc.)? 
Processos com armas e/ou bens apreendidos 

4.6. Adota os modelos de despacho-mandado, despacho-carta e despacho-offclo? 
Sim 

4.7. Os servidores e estagiários possuem e utilizam senha individual para acessar os 
sistemas? 

4.8. Há atendimento às partes sem advogado? 
Sim 

4.9. Qual o procedimento no caso de não localização dos autos? 
Segundo o Diretor de Secretaria, todos os servidores da secretaria fazem a busca 

4.10. Qual o procedimento utilizado no caso de carga rápida (retenção de documentos, em 
livro. no Libra, etc.)?  
Registro no sistema LIBRA  

4.11. O número de páginas ê conferido no Momento da entreJaa dos autos aos advogados 
(carga) e quando da devolução à secretaria? 
Sim 

4.12. Há emedlente recebidos e não respondidos? 
l Não  
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TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 
4.13. A Secretaria Judicial utiliza atos ordinatbrios para efeito de intimação? Todos são 
cadastrados nos sistemas?  
1, Ato ord I natório cadastrado no sistema LIBRA para intirnaçãeS de advoqadoS  

4.14. Todas as certidões expedidas nos autos são cadastradas nos sistemas? 
Sim 

4.15. As petições Iniciais são autuadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas? Quantas 
petições Iniciais estão pendentes de autuação?  
Sim, são autuadas e não ha petições iniciais pendentes de autuação  

4.16. Observações / Determinações/ Orientações: 

5. -  MOVIMENTACÃO PROCESSUAL 

TODAS AS VARAS: 

5.1. Tildes os atos processuais são lançados nos sistemas? 
I Sim 

5.2. O apeeSaMente de autos ê lançado no sistema? Não havendo mais necessidade de 
tramitação dos autos apensados, estes recebem a devida baixa do sistema?  
rSirn  

5.3. Há  processos com depósito judicial sem movimentação há mais de 3 anos? 
Não 

5.4. Qual o número de procrmsas paralisados aguardando laudo peridal, exame de DNA etc.?  

5.5. Quais providências são adotadas diante do atraso injusfiticavel da remessa do laudo 
pedcla Vexame?  
1 Eriça Minhannento dos autos ao MP  

5.6. A Secretaria Judicial cumpre efetivamente todas as determinacões contidas n 
8.328/2015 (Ler de Custas), alterada pela Lel n. 8.583/2017?  
Sim  

5.7. Há publicação diária da resenha? Em caso negativo, qual a periodicidade? É certificado 
nos autos o Ma da publicação?  
Duas vezes por semana  

Vinte e nove 

5.8. Há processos extraviados? Em caso positivo, mencionar os números. Qual a providência 
adotada? 

Não 
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5,9. A Unidade adota práticas para olimização dos trabalhos? Caso positivo. quais? (Boas 
Práticas)  
Não 

5.10. O GestOr da unidade realiza conferência periódica dos relatórios dos sistemas LIBRA, 
PjE e PROJUDI? 
Sim 

5.11. O controle dos prazos dos processos é efetuado rnedlante o uso de escaninhos 
numerados de 1 a 31? Em caso afirmativo, os autos estão acondicionados na posição 
vertical (com o número do processo na lateral e vertical), de forma a permitir visuallzação e 
rápida localização? A verificação dos prazos é diária? Em caso negativo, qual a 
per odicidade? Qual a data da última verificação dos prazos? Quais os meios utilizados para 
verificação dos prazos? Os prazos para realização dos atos processuais a cargo da 
Se relede são cumpridos (art. 228, CPC)7 Em caso negativo, justifique  
Controle de prazos é feito mensalmente, sendo que os processos com réus presos 
provisórios, as cartas precatdrias recebidas e as guias de execução tramitam com 
pr oridade.  

5.12. Há controle efetivo sobre os processos que estão fora da secretaria (cama)? Qual o 
meio utilizado para verificação desse controle? Qual a periodicidade?  
Mensalrnente, sendo 'o controle feito pe o sistema LIBRA  

5.13. Processos fora da secretaria distar os 5 Mlnco) processos que estão ha mais tempo 
fora da secretaria) 

Número do processo Qata-da-cargd 
e/01.13eVinesSe IdlasU 

Oen-Matado da carga eiou(Uma• 
- 	remessa 	

-I- 

01 00055125220188140006 05/C5/2018 Ao perito 	 502 
02 
03 
04 

00055133720188140006 05/05/ 0 8 Ao perito 	 502 
00147855520188 40006 14/02/2019 Au perito 	 218 
00052784220138140945 19/06/2019 Ministério Público 	 93 

05 00172272820173140006 19/06/2019 Ministério Público 	 93 

5.14. Os Oficiais de justiça cumprem Integralmente o expediente recebido, sem que haja 
devolução à unidade de origem para esclarecimentos? 
Sido 

5.15. Está havendo retardamento da preStano judsdicional em razâo de atraso e/ou não 
devolução das mandados pelos Oficiais de justiça? Em caso positivo, qual a providência 
adotada pela Secretaria?  
Tobrança na Central de Distribuição de Mandados e notificação da Correoecioria  

5.16. Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados pelos 
Oficiais de Justiça? Qual o melo utilizado para verificação desse controle? Qual a 
periodicidade?  

O controle de prazo de cumprimento dos mandados ê feito por lote de processos tramitados 
aos armários senda o lote verificado a cada 15 dias.  



PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DE IUSTICA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
Expediente mais antigo pendentenaumprifilento pelos OficialS derostiça 

iliffirtleexpediente 	Número do processo 	Data tiosecebimento Nome do Oficial 
2013.03275022-17 20/11/2013 	- 	2165 

dias 	 j 
1 Franonete 	Ribeiro 

-fobias 

5.17. A Vara unliza os sistemas BACENJUD, INFOJUD. INFOSEG, RENAJUD e o Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa? Especifique:  
Não 

5.11 A secretaria Intima as partes mediante a utilização do aplicativo de mensagens 
WhatSApp? - Resolução n. 28. de 19.12.2018 - MN (Institui e regulamenta, no âmbito dos juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Pará, o procedimento de intimação de partes mediante a 
unlIzaçáo  do aplicativo de mensagens WhatsApp. e dá outras providências).  
I-  Não  

5.19. Há processos "aguardando conclusão" ou "pré-conclusão" na secretaria? 
Não 

5.20. Observações / Orientações / Determinações: 

VARAS CRIMINAIS E WIZADOS CRIMINAIS: (itens 121 a 5.39) 

5.21. Nos processos de natureza penal, está sendo efetuado nos sistemas o registro de 
todas as Informações dos réus? 
Sim 

5.22. Como se dá o controle dos presos provisórios? 	Resolução n. 66/2009-CM ICri» 
mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juizes e Tribunais, dos 
procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão).  
1 Acompanhamento através do sistema LIBRA, lista do EXCel  

5.23. A SeCretaria Judicial mantém lista atualizada de presos provisórios? 
I OS  

5.24. A Vara utiliza o Sistema Nacional de Bens Apreendidos e o Sistema Nacional de 
Controle de Interceptacóes Telefônicas? 

5.25. Os mandados de prisão são cadastrados no Sistema LIBRA e no BNMP? - Resolução rã 
251/2018.CM (Institui e regulamenta o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões - BNMP 2.0. para 
o registra de mandados de prisão e de outros documentos, nos termos do art. 289-A do CPP. 
acrescentado pela Lei n. 12,403, de 4 de maio de 2011, e dá outras providências).  
1 Sim 	  

5.26. É Informada no Sistema LIBRA a data da prisão e da soltura 



PODER jUDiCIARIO 
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527 A fiança criminal é certificada nos autos e registrada em livro próprio, em nome do 
afiançado e à disposição do juizo? 
Sã no sistema LIBRA, com cópia da subconta nos autos 

5.28. A Secretaria realiza a exclUsio das partes considerando o desmembramento dos 
autos? 
Sim 

5.29. A sentença criminal condenatórla transitada em julgado é comunicada à justiça 
Eleitoral?  
Sim  

5.30. A Secretaria certifica em separado o trânsito em julgado para a acusação e defesa?  
Sim 

5.31. Os dados completos da sentença são devidamente informados no LIBRA, inclusive 
verificando se o enquadramento da denünda foi alterado, para a regular expedição da Guia 
de Execução da Pena?  
5,m 

5.32. Concedida a liberdade provisória é exigida a frequência mensal do preso? EM caso 
afirmativo, como e realizado o controle?  
Em determinados casos exige-Se a frequência mensal em juizo com assinatura no setor de 
atendimento ásparted.  

5.33. É cumprida a Resolução n. 162/2012 do CN.i? - (Dispõe Sobre a ComUniCaçào de prisa0 
estrangeiro à missão diplomática de seu respectivo Estado de orisem)  
Não há precedentes  

5.34. Existem Inquéritos e/ou processos envolvendo réu preso paralisados e sem andamento 
há mais de três meses? - Art. 3c da gasolina° ri. 66 cio  
Não 

5.35. A Secretaria judicial cumpre efetivamente todas as determinações contidas no 
Provimento Conjunto n. 013/2018-CIRMB/CjCI? - (Dispõe sobre a guarda, armazenamento. 
depósito judicial e destinação de armas de fogo. de munições e armas brancas, apreendidas em 
inguáritos policiais, processos ou procedimentos criminais e de atos infracionais, revoga o Provimento 
Conjunto ri. 04/2016-CIRME/MCI e o parágrafo Único do art. lido Provimento n. 03/2017-C1CM  
Sim  

5.36. Existe local seguro na Unidade judicial para guarda provisória de armas e munições 
vinculadas ao processo? 
Sim (depósito judicial da comarca de Ananindeua) 

5.37. Com  base no relatório de bens apreendidos, foi constatado o arquivamento de 
inquéritos policiais, procedimentos ou processos criminais sem a devida destinação de 
armas e objetos apreendidos? Em caso positivo, identificar os processos. 



      

  

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DERIS1lÇA DO ESTADO DOPARA 

CORREGEDORA DE JUSTÇA DA REGIÃO ME1ROPOUTANA DE BELÉM 
à1/4010/017fert0 vIncts- 	Observação/recorriendação  

 

si. do processo 

  

      

      

O controle dos prazos dos processos suspensos nos termos do art. 366 do Código de 
Processo Penal é verificado anualmente? Em caso negativo, qual a periodicidade? - (Art. 366. 
Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o 
processo e o curso cl praxe prescriponal, Podendo o juiz determinar a produção antecipada das 
provas consideradas u gentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos ternos do disposto no 
art. 312. (Redação dad pela Lei n. 9.271, de 17.4.19961 
Sim, anualmente. 

Observações) Determinações) Orientações: 

VARAS DE EXECUÇÕES CRIMINAIS: (itens 5.90 a 5.51) - Não se aplica. 

VARAS DA INFANCIA E lUVENTLIDE: (Itens 5.58 a 5.83) - Não se aplica. 

VARAS DE IUIZADOS ESPECIAIS: (Itens 5.64 a 5.94) - Não Se aplica. 

6 - DAS AUDIÊNCIAS 

6.1. Perfil da pauta. Em quais dias da semana há audiência? Quantas de Conciliação e de 
Instrução? Quantas de Réu preso? Quantas de Réu solto? Quantas doPrit  
Pauta regular de segunda a quinta-feira, sendo que todos os dias podem ocorrer 
audiências de custódia; 
Temos audiência de processo com réus presas também de Segunda a quinta feira, dentro 
da pauta regular, tendo uma variação de seu número, sendo marcadas de 7 a 10 par dia 
(entre réus soltos e presas).  

62. Quando Dá redeSignado de audiência, qual o tempo médio para que a mesma sela 
efetivamente realizada? 
Processos de réus preso .a partir de 20 dias, réus soltos de .6 meses a 1 ano 

6.3. A Unidade possui pauta especifica para realização de Conciliação? 
Não 

6.9. Há inclusão em pauta de audiência de processos na fase de cumprimento de sentença? 
Com que regularidade?  
Não se aplica, não temos processasem fase de exeCU de de pena  

6.5. A Unidade aderiu ao CEJUSC (Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania) - la 
Grau? Em caso positivo, houve algum impacto na pauta?  
1 Não se aplica, 	  



M 	1/2018:. CM-  resuIdo..atédezembrot2O1B 
DJstrIbt5. Sentenças Componente _ 

2018 33 371 ma 01 cumprida 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE jUS11ÇA DO ESTADO DOPARA 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGULO METROPOUTANA DE BELÉM 
66.Pauta de audiências.  

Datas mais distantes das audiências 	___ 
Conciliaç 
ão e/ou 

Transaçã 
o penal 

Instrução Infância - 
área 

Protetiva 

infânci 
a -área 
infraclo 

nal 

Réu Solto júri Réu Preso 

N. do 
Proce 

550 

Data 

Não se 
aplica 

01071962520 
158140200 

Não se 
aplica 

Não se 	00047673820 
aplica 	198140006 

0107196252 
0158140200 

Não 
se 

aplic 
a 

I 	05/08/2020 30/10/2019 05/08/2020 

6.7. Audiências realizadas 
Quantidade de audiências 

Ano Conciliação 
e/ Ou 

Transação 
Penal 

Instrução Infância - 
área 

Protetiva 

Infância - 
área 

infraclonal 

Réu 
Preso 

Réu 
Solto 

júri 

2018 O 	. 	1081 O O O 
2019 O 534 O O 0 

6.8. Observações] Determinaçóes Orientaçõe  

7 - METAS NACIONAIS - CNJ 

7.1. Meta 01/2018 - Cgf -julgar mais processos que os distribuídos. 
ulgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuidas, excluídos os 

suspensos e sobrestados no ano corrente. 

7.2 - Meta 02/2018 - CNj -julgar processos mais antigos. 
dentificar e julgar até 31.12.2018 pelo menos, 80% dos processos distribuídos até 

31.12.2014. 

META 2/2018 CM - resultado até dezembro/2018 
Ano Acervo Alvo 

da 
Meta 

Sentenças .1 ti gamento Cumprimento Pendentes 
de 

julgamento 

Necessidade 
de 

julgamento 
018 581 465 	429 429 92,30% 152 	 36 

73 - Meta 04/2018 - CN) - Prioriza o julgamento dos processos relativos à corrupção e à 
improb dade administrativa. - 
Identifi ar e julgar, até 31.12.2018 pelo menos, 70% da ações de Improbidade 
administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contr a Administração Pública 
distrib Mas ate 31.12.2015 em especial a corrupção ativa e pa siva, peculato Mn geral e 
concuS ão. 
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META 4/2018 - CNI - resultado até dezembro/2018 

Mo Acervo Alvo 	Sentençasjulgamento 
da 

	

Cumprimento 	Pendentes 

	

- 	de 
i. julgamento 

Necessidade 
de 

julgamento meta 1 
2018 0 O 	O 	I 	O 0 	 0 O 

74- Meta 05/2018 -CNJ - Impulsionar processos à execução. 
Estabe ecer política de desjudiclalização e de enfrentamento do estoque de processos de 
execução fiscal até 31 12 2018 

7.5 - Meta 06/2018 - CNj - Prioréar o julgamento das ações coletivas. 
Identificar e julgar, até 31.12.2018 pelo menos. 60% das ações coletivas distribuldaS até 
31.12 2015   

META 6/2018_-26 - resultado até- dezembro/2018 -u -- 
Mo Acervo Alvo 

da 
meta 

Sentenças ju gement° Cumprimento Pendentes 
de 

Julgamento 

Necessidade 
de 

julgamento 
I 2018 O O 	O O 1 	O 0 O 

7.6 - Meta 08/2018 - CNj - Fortalecer a rede de enfrentamento Jt violência doméstica e 
familiar contra as Mulheres. 
Fortalecer a rede de enfrentamento à violência domestica e familiar contra as mulheres até 
31.12.2018. Não se aplica 

7.7. Observações / Determinações / Orientações: 

8- ANÁLISE DE PROCESSOS E RECOMENDAÇÕES: 

8.1. Exame de 10 (dez) processos por amostragem. Analisar a) reputar-idade dos atos 
processuais, to) cumprimento dos prazos e c) rectuladdade da cobrança das custas iudicials. 
OBSERVAÇÃO: NÃO PREENCHER - A ESCOLHA DOS PROCESSOS SERA ALEATÓRIA 

Número do processo - 
01 12/05/2019 - Distribuição. 

0004142-04.2019.814.0006 05/08/2019 - Decisão Interlocutória para apresentação de 

(Crimes de Tráfico ilícito e resposta a acusação. 
07/08/2019 - Mandado de citação expedido. uso Indevido de drogas) 
Tramitação regular 

02 10/12/2014 - Distribuição. 
19/01/2015 - Decisão / Mandado 
03/02/2015 - Mandado de citação distribuído ao oficial. 
06/03/2015 -Certidão do oficial de justiça. 

0003861-31.2014.814.0133 07/05/2015 - manifestação da MP requerendo citação por  
Edital. (Crimes contra Patrimônio) 
1510512015- Despacho. 
24/02/2016 - Edital de citação. 
20/06/2016 - Despacho. 
05/07/2016 - Manifestação do MP. 
01/02/2017 - Despacho. 
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06/09/2019 - Mandado de citação. 
Tramitação regular 

03 

0003300-63.2015.814.0006 
(Crimes de Trânsito) 

24/06/2015 - Distribuição. 
11/01/2016 - Decisão mandado. 
25/01/2016 - Certidão do Oficial de Justiça. 
Recomendação: Juntar o termo de audiência datado de 
19/04/2018, conforme sistema Libra. 

04 0021243-59.2016.8.14.0006 Ação Penal (art. 155 do CPB) 
12/01/2017 - distribuição 
11/01/2017 - oferecimento de denuncia 
11/04/2017 - recebimento de 	denúncia, 	designação de 
audiência 	para 	proposta 	de 	suspensão 	rick 	processo 	e 
determinação de citação 
21/09/2017 - despacho redesignando audiência 
07/01/2019 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 	citação 	e 
intimação 
22/01/2019- certidão negativa de citação 
19/03/2019 - termo de audiência remetendo os autos para 

MP para manifestação 
25/04/2019 - manifestação do MP requerendo citação por 
edital 
08/08/2019 -expedição de edital de citação 
Recomendação: 	certificar 	acerca 	do 	cumprimento 	da 
Citação por edital 

05 0004872-49-2018.8.14.0006 Ação penal art. 306 do CTB 
30/04/2018 - distribuição 
27/04/2018 - oferecimento de denuncia 
07/05/2018 	- 	despacha 	designando 	audiência 	para 
proposta de suspensão condicional do processo 
17/05/2018 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 	citação 	e 
intimação 
26/07/2018 - termo de audiência remetendo os autos para 

MP para manifestação 
02/08/2018 - MP informa endereço do denunciado 
25/06/2018 -certidão negativa de citação 
14/08/2018 	- despacho 	designando 	nova 	audiência 	de 
proposta de suspensão condicional do processo 
21/11/2018 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 	citação 	e 
intimação 
27/06/2019 - decisão determinando a expedição de edital 
de citação 
22/08/2019 - expedição de edital de citação 
Recomendaçgo: 	certificar 	acerca 	do 	cumprimento 	da 
citação por edital 

06 0006645-66.2017.8.14.0006 Ação penal art. 155 do CPB 
02/06/2017 - distribuição 
01/06/2017 - oferecimento de denun ia 
08/06/2017 	- 	despacho 	design ndo 	audiência 	para 
proposta de suspensão condicional d 	processo 
08/11/2017 	- 	expedição 	de 	mandada 	de 	citação 	e 
intimação 
22/11/2017 - certidão negativa de ci ação 
06/02/2018 - termo de audiência designando audiência de 
instrução e julgamento 
07/02/2018 	- 	expedição 	de 	ma dado 	de 	citação 	e 

II 



PODER JUDICIÁRIO 
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CORREGEDORIA DE US11ÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
intimação 	 „ 
26/02/2018 - certidão negativa de citação 
19/03/2018 - termo de audiência recebendo a denúncia e 
suspendendo o• processo por 2 anos 
22/03/2018 - certidão de trânsito em julgado da decisão 
Recomendação: 	certificar 	acerca 	do 	cumprimento 	da 
citação por edital 

07 00001013-92.2018.8.14.0952 Ação Penal (art. 54 da Lei 9605/98) 
30/05/2019 - distribuição 
03/12/2018 - oferecimento de denuncia 
23/01/2019 	- 	despacho 	designando 	audiência 	e 
determinando citação 
25/03/2019 - expedição de mandado de citação 
14/05/2019 - termo de audiência deliberando a remessa de 
autos a uma das varas criminais 
14/06/2019 -manifestação do MP requerendo citação por 
edital 
05/08/2019 - decisão determinando citação por edital 
08/08/2019 - expedição de edital de cotação 
Recomendação: 	certificar 	acerca 	do 	cumprimento 	da 
citação por edital 

08 0000454-73.2015.8.14.0006 Ação Penal (art. 129 do CP13) 
27/05/2019 - distribuição 
22/05/2019 - oferecimento de denuncia 
14/06/2019 - recebimento da denúncia e determinação de 
citação 
24/06/2019 - expedição de mandado de citação 
16/07/2019 - certidão negativa de citação 
03/09/2019 - expedição de mandado de citação 
Tramitação regular 

09 0002925-23.2019.8.14.0006 Ação Penal (art. 33 da Lei 11343)2006) 
00/05/2019 - distribuição 
03/05/2019 - oferecimento de denuncia 
24/05/2019 - recebimento da denúncia e determinação de 
citação 
04/06/2019 - expedição de mandado de citação 
Tramitação regular 

10 0013441-78.2014.0.14.0006 Ação Penal (art. 171 do CP8) 
30/10/2014 - distribuição 
05/04/2014 - despacho 	determinando 	redistribuição de 
autos 
26/05/2015 - decisão recebendo a denúncia, designando 
audiência e determinando citação 
26/05/2015 - expedição de mandado de citação 
16/12/2015-certidão positiva de citação 
07/03/2016 - termo de audiência deliberando para que a 
acusada apresente resposta a acusação 
19/04/2016 - resposta a acusação 
30/07/2016 - decisão interlocutória designando audiência 
para proposta de suspensão condicional do processo 
05/04/2017 	- 	termo 	de 	audiência 	designando 	nova 
audiência 	para 	proposta 	de 	suspensão 	condicional 	do 
processo 
24/11/2017 - 	expedição 	de 	mandado 	de 	citaçao 	de 
intimação 

12 



PODER JUDICIÁRIO 
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16/01/2018 -certidão positiva de citação 
08/02/2018 - termo de audiência recebendo a denúncia e 
suspendendo o processo por? anos 
09/02/2018 -certidão de trânsito em julgado da decisão 
Recomendação: Certificar acerta do cumprimento da 
citação por edital 

8. . Análise de processos, por amostragem, com Carta Prec teoria expedida. 
OBSERVAÇÃO: NÃO PREENCHER - A ESCOLHA DOS PROCESSOS SERA ALEATÓRIA 

• Número de processo - Data dá 
Remessa 

Juízo 
Deprecado Observações / Recomendações 

01 

0013499-13.2016.14.8.0006 

05.02.2019 Crimes de Trânsito 
09.08.2016: Distribuição 
00.022019: 	expedição 	de 	CP 
com 	a 	Finalidade 	de 	citar 	o 
acusado, 05.02,2019: envio de CF, 

RECOMENDAÇÃO: 	Solicitar 
informação sobre 	cumprimento 
de CP. 

Comarca de 
Budticupu - 

MA 

02 

0005870-27.2012.8.14.0006 

22.09.2014 

Cornai-Ca de 
Dom Elizeu . 

PA 

Estelionato 
01.08.2012: Distribuição 
22.09.2010. 	Expedição 
com 	a 	finalidade 
acompanhamento da 
de condicional. 
19.12.2015: 	juntada 
solicitação do juizo deprecado 
poste 	ão 	de 	prazo rgaç 
resposta da CP. 
13.08.2019. 	Oficio 
informações de cumprimento 
CP 
RECOMENDAÇÃO: 	Informar 
Comegedoria 	do 
solicitar 	providências 
devolução de CP. 

para 
 

	

de 	CP 
de 

suspensão 

de 
de 

solicitando 
de 

a 

	

Interior 	e 
para 

03 

0012414.60.2014.8.14.0006 

11.09.2019 

Comarca de 
Macapá - AP 

Rouba Majorado 
11.11.2014: Distribuição 
93.09.2019: 	Expedição 	de 	CP 
com a finalidade de citação do 
acusado. 
11.09.2019: Envio de CP. 
Tramitação Regular 

04 

0003891-25.2015.8.14.0006 

11.09.2019 

Comarca de 
Macapá - AP 

Roubo Majorado 
13.04.2015: Distribuição 
05.09.2019: 	Expedição 	de 	CP 
com 	s 	finalidade 	de 	citar 	o 
acusado. 
11.09.2019: envio de CP 
Tramitacao Regular 

05 0011136-24.2014.8.14.0006 05.09.2019 Comarca de Crime de Trânsito 



PODER JUDICIAR O 
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CORREGEDORIA DE IUST1CA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
Vitória 	ES 26.032005: Distribuição 

03.09.2019: 	Expedição 	de CP 
com 	a 	finalidade 	de 	oitiva 
testemunhas. 

de 

05.09.2019: envio de CP 
Tramitação Regular 

Observar. data de remessa, melo de remessa, prazo de cumprimento e cobrança de 
cumprimento e devolução. 

8.3. Análise de processeis, por amostragem. com  Cartas Pr caterias recebidas. 
OBSERVAÇÃO: NÃO PREENCHER - A ESCOLHA DOS PROCESSOS SERÁ ALEATÓRIA 

Número do processo Data da 
DIst~o 

Juizo 
Deprecante 

Observações/ Recomendações 

01 

0009627-82.2019.8.14.0006 

28.08.2019 

Comarca de 
BarCarena - 

PA 

28.08.2019: Distribuição 
25.06.2019: Expedição de CP com 
a 	finalidade 	de 	inquirir 
testemunha. 
27.08.2019: Envio de CP. 
05.09.2019: 	Em 	despacho 	juizo 
designa cumprimento de CP. 
10.09.2019: Cilicio para Delegacia 
Geral 	comunicando 	data 	de 
audiência 	para 	comparecimento 
de testemunha. 
Tramitarão Regular 

02 

0009562-42.2019.814.0006 

29.08.2019 

Com arca de 
Marabá - PA 

29.08.2019: Distribuição 
19.08.2019: Expedição de CP com 
a finalidade de interrogatório de 

05.09.2019: 	Em 	despacho 	juizo 
designa audiência preliminar para 

dia 16.09.2019. 
Tramitação Regular 

03 

0009542-96.2019.8.14.0006 

27.08.2019 

ComBaarrcr: de 

27.08.2019: Distribuição 
14.08.2019: Expedição de 
a finalidade de oitiva de vifirna. 
04.09.2019: Recebimento de 
05.09.2019: 	Em 	despacho 
designa 	audiência 	para 
17.10.2019. 
10.09.2019: 	oficio 	informando 
comarca 	deprecante 	data 
audiência. 
Tramitação Regular 

CP com 

CP. 
juizo 

dia 

a 
de 

Funda - SP 

04 

0004125-65.2019.8.14.0006 

0105.2019 

Comarca 
Abaetetuba 

- PA 

03.05.2019: Distribuição 
06.102018: Expedição de CP com 
a 	finalidade 	de 	Inquirir 
testemunha. 
02115.2019: envio de CP 
09.05.2019: 	Em 	despacho 	juizo 
designa 	audiência 	para 	o 	dia 
1105.2019. 
10.06.2019: 	Audiência 	no 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ 

CORREGEDORIA DE JUS1ÇA DA REGIÁO METROPODTANA DE BELÉM 
realizada por não comparecimento 
de 	te ternunhas. 	juizo 	designa 
nova 	diligência 	para 	intimar 
testem nha. 
Nova 	udsência marcada 	para o 
dia 04.09.2019. 
04.09.2019. Audiência remarcada 
para o dia 15.10.2019. 
TraMitação Regular 

05 

0009261-43.2019.8.14.0006 

21.08.2019 

Comarca de 
Ilhéus -BA 

Intimação 
21.08.2019: Distribuição 
13.08.2019: Expedição de CP com 
a finalidade de ogiva de vitima. 
20.08.2019: envio de CP. 
30.08.2019: 	Em 	despacho 	Juiza 
designa 	audiência 	para 	o 	dia 
29.10.2019. 
Tramitada de Regular 

Observar: expedição do mandado e/ou documento, cumprimento do mandado, obediência 
ao prazo de cumprimento. 

8.4. Análise dos 10 (dez) processos mais antigos em tramitação na unidade. - SEPARAR 
PREVIAMENTE OS 10 PROCESSOS, 

-Número do fifikesso 
- 	-=- 	(3:'- 	_-_-_..)23 	- 	. 

Data do 
MUMO 

-despacho 
Observações/ Recomendações 

01 Ação Penal (art. 213 do CPB) 
08/08/2014 - oferecimento de denuncia 
02/09/2014 	- 	recebimento 	de 	denúncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 
01/10/2014 - certidão negativa de citação 
13/10/2014 - defesa de mérito 

0000187-59.2014.8.14.0006 26/06/2019 25/11/2014 	- 	decisão 	de 	designação 	de 
audiência 
21/05/2015 - termo de audiência prejudicada 
27/08/2015 -decisão designando audiência de 
instrução e julgamento 
26/06/2019 - termo de audiência designando 
nova audiência 
TramItação Regular 

02 Ação Penal (art. 54 da Lei 9605/98) 
25/10/2016 - oferecimento de denuncia 
08f11/2016 	- 	decisão 	determinando 	a 
redistribuição de autos por incompetência 
09/12/2016 	- 	decisão 	designando 	audiência 
para 	possível 	encanelo 	de 	suspensão 

0001757-58.2014.8.14.0944 29/08/2019 condicional do proc asa 
24/01/2017 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
18/04/2017 - certidão negativa de citação 
14/06/2017 - decisão para chamar o processo 
a 	ordem 	para 	tornar 	sem 	efeito 	a 
determinação de ta 	sseguimento do feito 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE .1 SllÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DEJUSOÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
02/08/2017 - despacho determinando remessa 
de autos ao MP para se manifestar sobre o 
processamento de caudas idênticas 
09/08/2017 - manifestação do MP sugerindo a 
tramitação dos procedimentos em 	separado 
por se tratarem de fatos distintos 
15/09/2017 - decisão recebendo a denúncia e 
determinando citação 
27/09/2017 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
05/11/2017 -certidão positiva de citação 
29/01/2018 - resposta a acusação 
21/02/2018 - decisão designando audiência de 
Instrução e julgamento 
29/08/2019 - termo de audiência deliberando 
sobre vista as partes para apresentação de 
alegações finais 
Tramitação regular 

03 

000022196201381400944 26/04/2019 

Ação Penal (art. 129 do CM 
12/07/2013 - oferecimento de denuncia 
04/11/2013 	- 	recebimento 	de 	denúncia 	e 
determinação de citação 
12/08/2010 	- 	despacho 	ratificando 	o 
recebimento 	da 	denúncia 	e 	designando 
audiência de instrução e julgamento 
17/10/2014 	- 	despacho 	determinando 	o 
encaminhamento 	dos 	autos 	a 	centrai 	de 
distribuição 	para 	redistribuição 	a 	13 	vara 
criminal 
04/11/2019 - decisão recebendo os autos por 
redistribuição 	e 	designando 	audiência 	de 
Instrução e julgamento 
09/12/2014 - termo de audiência deliberando a 
prebrdicialidade da 	audiência em virtude de 
acumulo de funções do magistrado 
15/02/2016 - termo de audiência deliberando 
sobre nova data de audiência 
04/09/2017 - termo de audiência deliberando 
sobre nova audiência 
27/08/2019 	- 	ato 	ordinatario 	redesignando 
audiência para o dia 06/05/2020 
Tramitação regular 

04 

0007091-27.2011.8.19.0006 31/10/2018 

Ação Penal (art. 157 do CP13) 
23/08/2011 -Merecimento de denuncia 
19/09/2011 	- 	recebimento 	de 	denúncia 	e 
determinação de citação 
04/07/2015 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
15/09/2013 - certidão negativa de citação 
09/07/2014 - expedição de carta precatória 
para citação do acusado 
16/10/2014 	- 	despacho 	encaminhando 	as 
autos 	a 	centrai 	de 	distribuição 	para 
redistribuição para a 13 vara criminal 
19/04/2016 -certidão positiva de citação 
28/09/2016 - despacho recebendo a denúncia 
e 	designado 	audiência 	de 	instrução 	e 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DEASMA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA RE-GIÁO METROPOUTANA DE BELÉM 
julgamento 

6/09/2017 - Temm de audiência redesignando 
ova audiência 
1/10/2018 - termo de audiência'redesignando 

audiência para adia 17/09/2019 
Tramitação regular 

05 

0012783-25.2012.8.14.0006 28/06/201B 

Ação Penal (art. 171 do CPB) 
3/08/2017 -oferecimento de denuncia 
8/09/2017 	- 	recebimento 	de 	denúncia 	e 

determinação de citação 
1/10/2017 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 

citação 
6/10/2017 - certidão positiva de citação 
6/06/2018 - resposta a acusação 
8/06/2018 - decisão designando audiência de 

instrução e Julgamento 
7/05/2019 	- 	ato 	ordinatâno 	redesignando 

audiência para o dia 17/09/2019 
ramitasão regular 

06 

0009333-74.2012.8.14.0006 18/0612019 

Ação Penal (art. 157 do CPB) 
6/09/2012 - oferecimento de denuncie 
3/11/2012 	- 	recebimento 	de 	denúncia 	e 
eterminação de citação 
9/07/2013 - defesa 	preliminar de um dos 
casados 
3/05/2014 - expedição de edital de citação do 
casado não localizado 
0/05/2014 - decisão designando audiência de 

instrução e julgamento e decretando a prisão 
e um dos acusados bem corno suspensão do 

processo 
6/05/2015 - decisão chamando o processo a 

ordem para remessa dos autos ao MP para 
manifestação 
9/11[2015 - manifestação do MP requerendo 
prisão preventiva do denunciado não citado 
8/02/2016 - termo de audiência deliberando 
obre o decreto de revelia dos réus 
1/03/2016 - decisão chamando o processo a 

ordem para tornar sem efeito a decretação de 
menu 	de 	um 	dos 	acusados 	e 	designado 

audiência de instrução de julgamento 
1/11/2016 - termo de audiência redesignando 

audiência 
8/11/2017 - termo de audiência redesignando 

audiência de instrução 
27/09/2018 - termo de audiência redesignando 
audiência de instrução 

	

18/06/2019 	- 	despacho 	determinando 
desmembramento dos autos tendo em vista a 
suspensão do processo em relação somente a 

m dos réus 

	

Recomendação: 	cumprimento 	integral 	do 
último despacho 

07 0004103-80.2013.8.14.0943 22/08/2019 
Ação Penal (art. 54 da Lei 9.605/98) 
18/06/2014 - oferecimento de denuncia 
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24/06/2014 	- 	recebimento 	de 	denúncia 	e 
designação de audiência preliminar 
01/07/2014 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citado e intimação 
24/07/2014 - certidão negativa de citação 
06/06/20113- resposta a acusação 
22/10/2014 	- 	despacho 	determinando 	a 
remessa 	de 	autos 	para 	a 	central 	de 
distribuição para redistdbuIção para a 13 vara 
criminal 
05/08/2015 - expedição de carta Precatória de 
citação 
09/05/2016 - certidão positiva de citação 
16/03/2017 - manifestação do MP acerca da 
suspensão condicional do processo 
213/04/2017 - despacho designando audiência 
para 	proposta de suspensão condicional 	do 
processo 
09/05/2017 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citado e intimação 
18/07/2017 - termo de audiência deliberando 
acerca da expedição de carta precatória para 
audiência de sursis 
29107/2017- expedição de carta precatória 
23/-1/2018 - despacho designando audiência 
para proposta de suspensão condicional 
26/03/2019 - despacho designando audiência 
de Instrução e julgamento 
05/06/2019 - expedição de carta precatória 
Recomendação: 	diligenciar 	sobre 	o 
cumprimento da carta precatória 

08 Ação Renal (art. 303 c/c 306 da Lei 9.503/91) 
17/11/2015 - oferecimento de denuncia 
09/12/2015 	- 	recebimento 	de 	denúncia 	e 
determinação de citação 
12/12/2016 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
14/03/2016 - certidão positiva de citação 
06/05/2016 - resposta a acusação 
09/06/2016 - decisão designando audiência de 
instrução e julgamento 
20/02/2017 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 

0002138-33.2015.8.14.0006 27/11/2018 citação e intimação  
11/04/2018 - termo de audiência designando 
audiência de instrução e julgamento 
24/08/2018 - expedição de carta precatória 
para oitiva de testemunha 
27/11/2018 - termo de audiência deliberando 
sobre 	a 	expedição 	de 	oficio 	solicitando 
informações da carta precatória 
08/05/2019 - expedição de oficio 	cobrando 
retorno de carta 
Recomendação: 	diligenciar 	sobre 	o 
cumprimento da carta precatória 

09 AÇãO Pena/ (art. 157 do Clo13) 
00056312320128140006 05/09/2919 07/06/2013 - oferecimento de denuncia 

13/11/2013 - 	manifestado 	MP 	requerendo 



PODar 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DE IUSTICA DA REGIÃO METROPOLITANA DF BELÉM 

                    

            

aditamento na denuncia 
28/01/2014 - decisão não acolhendo o pedido 
de modificação da qualificação jurídica dos 
fatos e encaminhando os autos ao procurador 
geral 
23/04/2014 - manifestação MP requerendo 
aditamento na denuncia 
25/04/2014 - recebimento o aditamento de 
denúncia e determinação de citação 
06/05/2014 - expedição de mandado de 
citação 
02/12/2014 - decisão renovando as diligencias 
para citação e designando audiência de 
instrução e julgamento 
17/11/2014 - redistribuição de autos para a 13 
vara penal 
24/11/2014 - decisão recebendo a 
redistribuição 
28/01/2015 - expedição de Mandado de 
citação 
12/02/2015 - comparecimento espontâneo do 
réu a secretaria 
20/02/2015 - resposta a acusação 
213/10/2016 - termo de audiência designando 
audiência de instrução e julgamento 
09/08/2018 - termo de audiência designando 
audiência de instrução e julgamento 
06/09/2019 - termo de audiência designando 
audiência de instrução e julgamento para o dia 
22/01/2020 
Tramitaçâo Regular 

 

                    

            

Ação Penal (art. 54 da Lel 9605/98) 
3/11/2016 - oferecimento de denuncia 
9/12/2016 - despacho designando audiência 
ara análise da suspensão condicional do 
recesso e determinação de citação 
4/01/2017 - expedição de mandado de 
fiação 
4/06/2017 - decisão tornando sem efeito a 

decisão de prosseguimento e determinando 
edistribuição de autos 
6/032018 - resposta a acusação 
9/06/2018 - decisão designando audiência de 

instrução e julgamento 
9/08/2016 - termo de audiência 

determinando que após apresentação de 
memoriais a remessa autos para sentença 

ramItação regular 
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0001776-64.2014.8.14.0944 29(08/2019 

 

                    

    

Análise de processos relativos à Improbidade Administrativa  
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8.6. Exame de 10 (dez) processos por amostragem, quanto à vinculação de bens Móveis OU 
imóveis aos processos. 

.—__ 	 quahto ArFAxame : :a : __ 

00063340-14.2019.814.0006 

Item 2.1 - prstela, acabamento oxidado, marca tarcus, n° ae 
serre( 	kbr46995, 	modelo 	pt 	936, 	calibre 	.3E0 	acp, 	sem 
carregador 	apreendida no Ir° ns 28/2019.100254-2. laudo 
n9:2019.01.001112-bal 	(caso: 	2019.035794, 	protocole: 
2019.01.048005). recebido pelo of- n° 430/2019- cara 14° 
s.u.p.c/ananindeua. 
prazo regular. 

0010479-43.2018.814.0006 

Of. NI° 933/2018-cart-Min a importância, em especre, de r$ 
2.550,00 (dois mil quinhentos e cinquenta reais). Quantia 
apreendida no 11°1 n° 00282/2018,100065-1. 

Trinta e o: o 1381 celulares, de várias mercas e modelos. S 
dezesseis (16) caixas vazias de celulares, discriminadas no 
oficio n°017/2018- 	da 	comarca de Ananindeua- 	U9A/196- 
Ananindeua, nào acompanha o laudo, da lavra da do sr. 
Marco Antônio Albuquerque. 
Prazo regular. 

0010972-54.2017.8.14.0006 

Of. NP 2465/2017-3° SUOU, a importancia de r$ 3.047,00 
três mil e quarenta e sete reais). Apreendido no Flag. N° 

4/2017.100775-9. 

Aparelho celular maraca samsung17, cor preto. Apreendido 
no flag n°4/2017.1007739. Recebemos pelo of. 2465/2017-

SUCN. 
Conclusos ao magistrado, prazo regular. 

0000086-30.2016.214.0006 

Pistola, acabamento descaracterizado. marca taurus. n- de 
serie 	desbastado, 	gravado 	artesanalmente 	os 	digitas: 
rzu24444, 	calibre 	40, 	modelo 	PT 	100 	e. 	placas 	de 
empunhadura em material sintético preto. apreendida no 
Flag. 	n2  4/2016.100001-0, 	laudo 	ns: 	2015.01.000587-bal. 
caso; 2016.002388, protocole: 2016.01.002853. recebemos 
pelo of. ns 747/2017-39  SUCN. 
Processe conclusos para julgamento. 

000154-62.2010.814.0006 

Um 	aparelhe 	celular 	marca 	Sansung 	!MUI 
352456/01/0E3875/5 

Um telefone celular, marca sony ericssan - geei 35379E02- 
E53433-3  

Uma corrente de metal (cordão) 

Processo conclU5os para julgamento. 

9- DADOS ESTATÍSTICOS: 

9.1. LIBRA: 

Processos em tramitado na Unidade (Incluindo as julgados) 
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Processos fora da Unidade MP, DP, Advogado, outros) 241 
Processos redistribuídos - ano 2019 
Processos arquivados definievamente em 2018 582 
Processos arquivados defindvamente em 2019 456 
Processos sem movimentação há mais de 100 dias 474 
Processos conclusos há mais de 100 dias 383 
Processos com idosos postulantes 97 
Sentenças proferidas com mérito em 2018 371 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 155 
Sentenças homologatórias de acordo em 2018 
Sentenças homologatórias de acordo em 2019 
Quantas sessões de júri foram designadas em 2018 
Quantas sessões de júri foram realizadas em 2018 
Quantas sessões de júd estão designadas para 2019 
Quantas sessões de júri foram realizadas em 2019 (até a data da correição) 
Total de petições pendentes de juntada 151 

9.1.1. Observações / Orientações / Determinações: 

9.2.11f: Não se aplica. 

9.3. PROIUDI: Não se aplica. 

10. CONSTATAÇÕES EXTRADAS DO RELATÓRIO PRÉ-CORREICIONAL: 

10.1. Há calendário de manutenção preventiva dos aparelhos de condicionador de ar?  
Sim 

10.2. Informe as condições do parque de Informática da unidade. 
Em perfeito funcionamento 

10.3. As redes de ponto lógico e intemet são estáveis? 
1 Sim 

10.4. Informar sobre as condições ergonômicas de trabalho (mobiliado). 
Boas condições 

10.5. Informar sobre as condições de limpeza, asseio e conservação das áreas externas e 
internas.  
Boas condições de limpeza e conservação  

10.6. Informar sobre as condições de iuminaço artificialnatural  
Boas condições 

10.7. Informar sobre as condições dasinstalaçôesfísicas.da Vara.  
Boas condições 
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10.8. O Gestor tem identificado dentre o corpo de servidores a existência de problemas de 
saúde física e mental? 
Segundo o Diretor de Secretaria, alto grau de estresse pelo excesso de trabalho e 
endividamento individual 

10.9. Há servidores em teletrabalho? 
Não 

10.10. 	He necessidade de realização de treinaMentorquaimcaçao especifico para servmoresr 
Não  

10.11. As escalas de férias atendem as necessidades da unidade judiciária? 
Sim 

10.12. Os gestores da unidade organizacional conhecem ou ouviram falar do Projeto "Zona 
Restaurativa no Ambiente Organizacional", da CiRMB, que tem como enfoque a prevenção de 
conflitos no ambiente de trabalho? Em caso negativo, você gostada de conhecer?  
Servidores desconhecem o Projeto.  

11. ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTRIBUIÇÃO: 

12 - CORREIÇÃO ANTERIOR: 

12.1.1dentlflcar data da última correição ordinária periódica: 
08/05/2018 à 10/05/2018 

12.2. Existem registros de recomendações na correiçho ordinária periódica anterior? 
Sim 

12.3. Os problemas Identificados na correição anterior ainda persistem? 
Sim 

12.4. Identifique as recomendações não cumpridas? 
Itens: 11.5 

123. É cumprido o art. 11 do Provimento ri. 004/2001 - CGj? - Art. 11 - Anualmente, nos 
primeiros dias do mês de dezembro o juiz realizará a Correição Ordinária em sua Comarca ou Vara, 
observando o seguinte. 
Não informado 

13 - SUGESTÕES GERA S•  
01.Oficie-se à Secretaria de Gestão de Pessoas para conhecimento da situação narrada na 
Item 10.8 e adote as medidas que entender cabíveis para mitigar o quadro informado. 
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14- RECOMENDAÇÕES DA CORREIÇÃO: 

Deverão ser registrados prazos para o cumprimento das recomendações expostas. 

RECOMENDACOES 	MAGISTRADA 

Determina-se que a Magistr da cu 	ra o arti e 11 do Provimento n. 004 200 	- CG 
(realizar, anualmente, nos primeiros dl s de dezembro, correição ordinária na unidade judiciai). 

Em •consulta ao lEjud, em 12/11/2019. constatou-se que a Unidade ludicial cumpriu 
9214% da Meta 2- CNi (identifica 	e julgar até 31/12/2019, pelo menos 80% dos processos 
distribuídos até 31/12/2015), não a ingindo até a presente data a referida Meta. Recomenda- 
se à Magistrada Imprimir maior celeridade no lulgamento de processos mais antigos ATÉ O 
FINAL DO ANO CORRENTE em sons nãncia com a duração razoável do processo, prevista no 
art. 5, LX)(VIII, da Constituição Fed ral. 

Em consulta ao LIBRA, em 12/11/2019, constatou-se a existência de 426 (quatrocentos 
e vinte e seis) processos conclusos há mais de 100 dias. Assim recomenda-se à Magistrada 
elaborar plano de ação objetivando dar andamento nos referidos processos cuja relação está 
disponível no IEJUD. EIM20. 15 DIAS. 

09. 	Em consulta ao Lib a, referen e ao quantitativo de réus presas - provisorlos, a Unidade 
Judiciária, apresenta um quantitativo de 82 presos provisórios, conforme pesquisa do dia 
12/11/2019. 	Portanto, 	recomenda- e a 	Magistrada 	reanallsar os 	processos 	de presos 
provisórios a flrn deve ficar a manutenção da prisão considerando o número de dias em 
que estão presos. Prazo: IMEDIATO 

RECOMENDACÕES SECRETARIA: 

No item 4.3, foi informado que a Juntada de petições Á diária. Em consulta ao sistema 
LIBRA, em 12/11/2019, constatou-se a existência de 151 (cento e cinquenta e um) petições 
pendentes de iuntada. Assim determina-se envidar esforços no sentido de juntar todas as 
peticães pendentes. - Prazo: IMEDIATO. 

No irem 5.4, foi informado que existem aproximadamente 29 (vinte e nove) Processos  
paralisados 	aguardando 	laudo 	pericial. 	Portanto, 	determina-se 	nue 	sela 	feita 	consulta 
Individual de cada PrOCeSBO para verificar se o prazo para conclusão do laudo está expirado. 
Em caso positivo, expedir ofício solicitando a remessa do respectivo laudo - Prazo: IMEDIATO. 

No item 5.11 foi informado que o controle de prazos é mensal e que os processos com 
réus presos provisórios, as 	artas breca-LM-ias recebidas e as guias de execução tramitam com 
prioridade. Desta forma, determina-se envidar esforços no sentido de que o controle sela 
verificado diariamente para todos casos, sem exceção. - Prazo: IMEDIATO 

Em consulta ao sistema LIBRA, em 12/11/2019, constatou-se que existem 107 (cento e 
sete) 	processas 	fora 	da 	secretaria 	(211)/Advociado/Defensor/Outros). 	No 	item 	5.12, 	foi 
informado que o controle é mensal e feito pelo sistema LIBRA. Considerando que o controle 
não está sendo eficiente, visto que, existem processos há mais de 500 dias fora da secretaria, 
a consulta ao sistema Libra deverá ser quinzenal 	assim como 	deverá ser Implantado 
mecanismo 	efetivo e eficiente de cobrança 	(ato 	ordinatório, 	ofícios, 	intimação 	pessoal, 
comunicações ao juiz, etc )-121.21). IMEDIATO. 

Solicitar a devolução, via publicação de Ato Ordinatário, remessa de oficio, intimação 
pessoal, etc., dos processos mencionados no Rem 5.13. - Prazo: IMEDIATO. 

No Item 5.16. foi informado que o controle de prazo de comprime to dos mandados é 
feito por lote de processos tramitados aos armários, sendo o lote verificad 	a cada 15 dias. No 
mesmo item, foi indicado o expediente mais antigo pendente de cumpr'mento pelos Oficiais 
de lustiça. com  recebimento de 20.11.2013 pela Oficial. Assim, determino a cobrança do 
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referido expediente, comunicando-se após 	à Correciedona 	sobre a devolução ou não do 
mandado. Em consulta ao sistema LIBRA, em 12/11/2019, constatou-se que existem 119 
f cento e dezenove) mandados distribuídos aos oficiais de lustiça ha mais de 30 (trinta) dias. 
Assim determina-se expedir oficio à Central de Mandados solicitando a devolução dos referidos 
mandados e adotar a prática de análise de relatórios de mandados distribuídos aos Oficiais de 
ustl a • .ra a • evida cobran a. Prazo: IMEDIATO. 

Em consulta ao lEjud, em 12/11/2019, constatou-se a existência de 200 (duzentos) 
processos paralisados há mais de 100 dias. Por isso, determina-se ao Diretor de Secretaria 
elaborar plano de ação obletIvando dar andamento nos referidos processos. Cuja relação está 
disponível no 'ERA. Prazo: 15 DIAS. 

Em consulta ao IEJud. em 12/11/2019, constatou-se ainda a existência de 97 (noventa e 
sete) processos iuleasos e não baixadas. Deve o Diretor de Secretaria envidar esforços 
obietivando procedera baixa de todos os processos nessa situação, cuja relação está disponível 
go IElud. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendaçoes constantes na item 8.1. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no Item 8.2. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.4. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações pendentes, contidas no relatório da correlçáo anterior,  
realizada em 20111- item 11.5 - Prazo: IMEDIATO. 

15- RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS: 

Belém, 12 	m ro de 2019. 

Desa. Mar de Naz ré avedra Gui arães 
Corregedora de Jus 	 etropolita de Belém 

Dra. RuNlene Silva Rosário 
Juíza Auxilia da COLMB 

Adriana Ca ho de Souza 
Ana 'sta Tudiciáno 

Q2J 
atz3,4 .4:?nr .rYz-à  1.45s,% 

Tabane Saraiva da Paixão Nunes 
Analista judiciário 

Gabriel de Zuniga Mutren 
Assessor jurídico 
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA DA UNIDADE JUDICIARIA 

5a VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA - 2019 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Tratam os presentes autos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA realizada na 

Unidade Judiciária da 5a Vara Criminal de Ananindeua, pela Desembargadora 

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES, Corregedora de Justiça da Região 

Metropolitana de Belém, RUBILENE SILVA ROSÁRIO, Juíza Auxiliar da 

Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém e servidores desta 

Corregedoria, conforme Edital de Correição Ordinária rA 05/2019-CJRM. 

A Unidade judiciária se encontra provida pela Dra. Cristina Sandoval 

Collyer (respondendo em razão de promoção do Titular), desde 01/07/2019. 

A Unidade Judiciária foi correicionada de 09/09/2019 a 13/09/2019, de 

onde, destaca-se alguns dados indispensáveis, senão vejamos: 

Em consulta ao lEjud, em 12/11/2019, constatou-se que a Unidade  

Judicial cumpriu 92,14% da Meta 2- CN1 (identificar e julgar até 31/12/2019, 

pelo menos 130% dos processos distribuídos até 31/12/2015), não atingindo  

ate a presente data a referida Meta.  Recomenda-se à Magistrada Imprimir 

maior celeridade no lulaamento de processos mais antigos ATÉ O FINAL DO 

ANO CORRENTE  em consonância com a duração razoável do processo, 

prevista no art. 52, LXXVIII, da Constituição Federal. 

Em consulta ao Libra, em 12/11/2019, constatou-se a existência de 926 

(quatrocentos e vinte e seis) processos conclusos há mais de 100 dias, 

Recomenda-se à Maoistrada elaborar • lano de a o ob'etivando dar 

andamento nos referidos processos no prazo de 15 dias  

Em relatório anexo, referente ao quantitativo de réus presos - 

provisórios, a Unidade judiciária, apresenta um quantitativo de 82 presos 

provisórios, conforme pesquisa do dia 12/11/2019. Portanto, recomenda-se à 
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Magistrada reanalisar os processos de presos provisórios, a fim de verificar a 

manutenção da prisão no prazo máximo de 30 dias, considerando o número 

de dias em que estão presos.  

Isto posto, CONCLUO. 

É função da Corregedoria de justiça, além das administrativas, orientar 

e fiscalizar a atividade jurisdicional, zelando para que a sua prestação 

aconteça de forma eficiente e dentro das diretrizes estabelecidas 

nacionalmente pelo Poder judiciário, buscando sempre, implementar políticas 

que atendam de maneira mais célere e eficiente o jurisdicionado. 

Dessa feita, diante do quadro apresentado pelo relatório de correição, 

há de se determinar que diante das recomendações necessárias de 

cumprimento, a unidade busque esforços para executar as mesmas, dentro 

dos prazos estabelecidos, ficando ciente que ao término, será inspecionada 

quanto ao seu efetivo implemento. 

Neste sentido, ressalto as recomendações que devem ser cumpridas 

pelo Diretor de Secretaria, constantes no relatório da Correição Ordinária 

Tradicional, dentre as quais: 

Promover o cumprimento das recomendações relativas aos itens 8.1, 

8.2 e 8.4 - Prazo IMEDIATO; 

Envidar esforços objetivando a juntada de todas as petições pendentes 

na Unidade - Prazo IMEDIATO; 

Realizar consulta Individual de •todos os processos paralisados em 

razão do não encaminhamento de laudo pericial, exame de DNA ou 

congênere; e caso expirado a prazo de conclusão, encaminhar oficio ao 

órgão/setor competente solicitando a remessa do laudo pericial, exame ou 

congénere respectivo, certificando conforme o caso - Prazo IMEDIATO; 

Envidar esforços no sentido de Promover monitoramento diário dos 

prazos, evitando, assim, atrasos no cumprimento de decisões e expedição de 

documentos, em observância ao preceito Insculpido no artigo 228 do Código 

de  \ Proce7  Civil - Prazo IMEDIATO; 
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El 	Promover consulta quinzenal no sistema Libra para monitoramento e 

controle de todos os processos em trâmite fora da secretaria, implantando 

mecanismos legais e efetivos de cobrança dos autos mediante atos 

ordinatdrios, ofícios, intimações pessoais e comunicações ao juiz - Prazo 

IMEDIATO; 

Solicitar a devolução, vla publicação de ato ordinatário, remessa de 

ofício, intimação pessoal, etc., dos processos que estão fora da secretaria — 

Prazo IMEDIATO; 

Monitorar de forma efetiva o controle dos prazos de cumprimento de 

mandados judiciais encaminhados à central, bem como das cartas 

precatórias expedtdas, adotando as providências necessárias para devolução 

dos mangados e cartas precatórias com prazo extrapolado, em especial o 

expediente mais antigo pendente de cumprimento pelos Oficiais de Justiça 

(item 5.16), e os 119 (cento e nove) mandados distribuídos aos oficiais de 

justiça há mais de 30 dias, solicitando a devolução - Prazo IMEDIATO; 

Em consulta ao IEjud, em 12/11/2019, constatou-se a existência de 200 

(duzentos) processos paralisados ha mais de 100 dias, motivo pelo qual determina-

se ao Diretor de Secretaria elaborar plano de ação objetivando dar andamento nos 

referidos processos - Prazo: 15 DIAS; 

Em consulta ao lEjud, em 12/11/2019, constatou-se a existência de 97 

(noventa e sete) processos julgados e não baixados, razão pela qual 

determina-se envidar esforços objetivando proceder a baixa de todos os 

processos nesta situação - Prazo IMEDIATO; 

Promover o cumprimento das recomendações da correição anterior, 

realizadas no período de 08/05/2018 à 10/05/2018 - Prazo IMEDIATO; 

Ao Magistrado (a) Titular da Unidade judlciária, ouJUiz(a) que responda 

pela Unidade judiciada: 

A) 	Diante da situação da Unidade, com acervo processual considerável, 

recomenda-se que sejam empreendidos esforços para melhora da Unidade 

como um todo, de forma sistêmica, com a implementação de uma gestão 

focada nos resultados, mas também, na melhoria do clima organizacional, 
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onde, para tanto, •é indispensável que o (a) juiz (a) Participe do Curso de 

Justiça em Número e Gestão Judiciária, oferecidos pela Escola Judicial da 

Magistratura se já não o fez, numa tentativa de otimizar os serviços da 

Unidade. Neste sentido, a recomendação se estende ao Sr. Diretor de 

Secretaria, ou demais servidores que também tenham interesse em melhorar 

os trabalhos da Unidade Judiciária. Destaca-se que o Curso Justiça em Número 

será disponibilizado pela Escola judicial via on Jipe, e que os interessados 

podem acompanhar pelo site da mesma; 

Diante da publicação da Portada N2  2005/2019-GP, de 02 de Maio de 

2019 que instituiu o Índice de Eficiência Judiciária do Poder Judiciário do 

Estado do Para, a importância de fazer rotina quanto a consulta do mesmo, 

numa forma de se buscar melhorar a administração da atividade jurisdicional 

focada em resultado, medidas que visem um diagnóstico permanente de 

produtividade para que se possa planejar e executar a gestão da Unidade 

Judiciária, por meio do acompanhamento do Painel de Gestão Judiciária, para 

que além de observar o cumprimento das Metas Nacionais, também passe a 

observar os seguintes índices: de Eficiência: de Atendimento à Demanda: 

Taxa de Congestionamento e Processos paralisados há mais de 100 (cem) 

dias. Esta recomendação é Indispensável para que haja de fato uma mudança 

gradativa quanto a forma de gerenciamento da Unidade Judiciária; 

Numa forma do (a) juiz (a) implementar novas metodologias de 

otimização de tarefas, recomenda-se a elaboração de plano de ação para 

cumprimento das recomendações da Correição Tradicional aferidas no 

relatório, no prazo de 15 (quinze) dias. Neste sentido, Para auxiliar o (a) 

magistrado (a), o (a) mesmo (a) pode solicitar a Coordenadorla de Estatística 

e a Coordenadoria de Gestão Estratégica da Secretaria de Planejamento do 

TJ, para auxiliar a confecção do mesmo, bem como esta CIRMD. 

Buscando tornar efetiva a norma emanada do artigo lido Provimento 

n° 004/2001 - CGJ, determina-se a promoção de correição ordinária anual, a 

ser realizada na unidade judicial, nos primeiros dias do mês de dezembro de 

cada ano judiciário; 
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Outrossim, considerando os dados obtidos em consulta ao IEJud, 

recomendo, ainda, ao Magistrado (a) e ao Diretor(a) de Secretaria a 

necessidade de convergir esforços no sentido de dar Impulso oficial aos 

processos sem movimentado há mais de 100 (cem) dias, em observância a 

razoável duração do processo, nos moldes do artigo Sa, LXXVIII da 

Constituição Federal/88 c/c artigo 139, II do Código de Processo Civil. 

Ressalto, a imprescindível necessidade de efetivar-se todas as 

recomendações constantes do relatório de Correição Ordinária 2019, 

devendo o Sr. Secretádo da CRMB formalizar processo para 

acompanhamento do cumprimento de cada uma das recomendações e 

determinações advindes desta Corregedoria durante a correição judiciai, 

conforme determinação constante no Relatório de Inspeção do 

CNJ/Junho/2019, encaminhando a este Drgão relatório, no prazo de 30 (trinta) 

dias: 

Destaco, ainda, que devem o (a) Juiz (a) Titular ou eventual substituto 

e o (a) Diretor (a) de Secretaria, cumprir todas as recomendações e 

determinação desta decisão, ressaltando-se que a Unidade precisa de um 

acompanhamento de perto do T J/PA, a fim de regularizar as demandas 

atrasadas, razão pela qual, determino, sela encaminhando oficio â 

Presidência do Tribunal de Justiça para conhecimento e providências que 

entender necessárias, e no caso em questão, as sugestões constantes no 

Relatório da Correiçao, imprescindíveis ao aperfeiçoamento do serviço 

desenvolvido no Fórum de Ananindeua. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

MARIA DE NAZARÉ 5 	DM IMAMES 
DESEMBARGADORA CORREGE ORA DE SllÇA D REGIÃO METROPOUTANA 

EM 

RUBILENE S A ROSÁRIO 
JUIZA AUXILIAR CORREGEDORIA DE jUS11 A DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 



Equipe de correição da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de 
Belém durante os trabalhos de correição das Varas Criminais da Comarca de 
Ananindeua, no período de 09 a 13 de setembro de 2019.
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